
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.211 - PR (2014/0141849-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AIRTON DIEDZIC MAOSKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DA GRACA SBRISSIA MAOSKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. INVIABILIDADE DE 
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL QUANDO O 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OCORRER NA VIGÊNCIA DA LEI 
9.032/1995. RESP. 1.310.034/PR REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, 
REL. MIN. HERMAN BENJAMIN. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO INTERNO DA PARTE SEGURADA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Entendo que a Lei 9.032/1995, ao vedar a possibilidade de 
conversão de tempo de serviço comum em especial para fins de concessão do 
benefício de aposentadoria especial, não atinge os períodos anteriores à sua 
vigência, mesmo nas hipóteses em que os requisitos para a concessão da 
inativação venham a ser preenchidos posteriormente, visto que não se aplica 
retroativamente lei nova que venha a estabelecer restrições em relação à 
contagem de tempo de serviço.

2.   A meu ver, a impossibilidade de conversão esvazia a Norma 
Constitucional, prevista em seu art. 201, § 1o., que prevê a adoção de critérios 
distintos para a concessão de aposentadoria ao segurado que exerça atividade 
sob condições especiais.

3.   Contudo, esta Corte no julgamento do REsp. 1.310.034/PR, 
de relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado sob o rito dos 
Recursos Representativos da Controvérsia, consolidou a orientação de que não é 
possível a conversão do tempo de atividade comum em tempo especial para 
atividades anteriores à vigência da Lei 9.032/1995, quando o requerimento é 
realizado apenas após este marco legal.

4.   Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.211 - PR (2014/0141849-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AIRTON DIEDZIC MAOSKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DA GRACA SBRISSIA MAOSKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por AIRTON DIEDZIC 

MAOSKI - ESPÓLIO contra decisão de fls. 943/954, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. (I) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. (II) TEMPO ESPECIAL COMPROVADO. RECONHECIMENTO 

DEVIDO. SÚMULA 7/STJ. (III) INVIABILIDADE DE CONVERSÃO DE 

TEMPO COMUM EM ESPECIAL QUANDO O REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO OCORRER NA VIGÊNCIA DA LEI 9.032/95. RESP. 

1.310.034/PR REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESSALVA 

DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. RECURSO ESPECIAL DO INSS 

PARCIALMENTE PROVIDO PARA RECONHECER A 

IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 

ESPECIAL. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. (fls. 

943)

2.   Sustenta a parte agravante que o entendimento do REsp 

1.310.034/PR tem sido aplicado aos casos em que o labor comum se deu após a 

vigência da Lei 6.887/80, ou seja, além do tema delimitado pela Corte ao afetar o 

recuso sob o rito do então vigente art. 543-C/CPC (fls. 977).

3.   Aduz outrossim que a parte autora trabalhou em condições 

normais e especiais de trabalho, pretendendo a conversão de tempo comum em 

especial de períodos laborados antes da vigência da Lei 9.032/95 e após a 

vigência da Lei 6.887/80 – isto é, o tema em discussão não se amolda 

perfeitamente ao que foi decidido no REsp 1.310.034/PR (fls. 977).

4.   Argumenta que, ainda que rechaçada essa tese, não há 

como olvidar que os fundamentos do REsp 1.310.034/PR apresentam afronta ao 
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direito adquirido, ato jurídico perfeito e ao tempus regit actum, além de atribuir 

efeitos retroativos à Lei 9.032/95, em clara inconstitucionalidade (fls. 977).

5.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja negado 

provimento ao Recurso Especial do INSS.

6.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.211 - PR (2014/0141849-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : AIRTON DIEDZIC MAOSKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DA GRACA SBRISSIA MAOSKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

INVIABILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL 

QUANDO O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OCORRER NA 

VIGÊNCIA DA LEI 9.032/95. RESP. 1.310.034/PR REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 

RELATOR. AGRAVO INTERNO DA PARTE SEGURADA A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Entendo que a Lei 9.032/1995, ao vedar a 

possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em especial 

para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, não 

atinge os períodos anteriores à sua vigência, mesmo nas hipóteses 

em que os requisitos para a concessão da inativação venham a ser 

preenchidos posteriormente, visto que não se aplica retroativamente 

lei nova que venha a estabelecer restrições em relação ao tempo de 

serviço.

2.   A meu ver, a impossibilidade de conversão esvazia a 

Norma Constitucional, prevista em seu art. 201, § 1o., que prevê a 

adoção de critérios distintos para a concessão de aposentadoria ao 

segurado que exerça atividade sob condições especiais.

3.   Contudo, esta Corte no julgamento do REsp. 

1.310.034/PR, de relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, 

julgado sob o rito dos Recursos Representativos da Controvérsia, 

consolidou a orientação de que não é possível a conversão do tempo 

de atividade comum em tempo especial para atividades anteriores à 

vigência da Lei 9.032/95, quando o requerimento é realizado apenas 

após este marco legal.

4.   Agravo Interno da PARTE SEGURADA a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das razões lançadas pela parte agravante, não 
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merece êxito a insurgência diante da decisão monocrática, que foi devidamente 

fundamentada.

2.   Como registrado, quanto à possibilidade de conversão de 

tempo comum em especial, quando o requerimento é realizado sob a égide da Lei 

9.032/95, a matéria exige uma análise aprofundada.

3.   Entendo que a Lei 9.032/1995, ao vedar a possibilidade de 

conversão de tempo de serviço comum em especial para fins de concessão do 

benefício de aposentadoria especial, não atinge os períodos anteriores à sua 

vigência, mesmo nas hipóteses em que os requisitos para a concessão da 

inativação venham a ser preenchidos posteriormente, visto que não se aplica 

retroativamente lei nova que venha a estabelecer restrições em relação ao tempo 

de serviço.

4.   A meu ver, a impossibilidade de conversão esvazia a Norma 

Constitucional, prevista em seu art. 201, § 1o., que prevê a adoção de critérios 

distintos para a concessão de aposentadoria ao segurado que exerça atividade 

sob condições especiais.

5.   Ressalto que esta é minha percepção particular que tenho 

da solução que deveria ser dada ao tema e acredito que esta seria mesmo a 

melhor e, sobretudo, seria a mais justa definição do problema.

6.   Contudo, esta Corte no julgamento do REsp. 1.310.034/PR, 

de relatoria do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado sob o rito dos 

Recursos Representativos da Controvérsia, consolidou a orientação de que não é 

possível a conversão do tempo de atividade comum em tempo especial para 

atividades anteriores à vigência da Lei 9.032/95, quando o requerimento é 

realizado apenas após este marco legal.

7.   Ilustrando tal orientação, os seguintes julgados:

PROCESSUAL   CIVIL   E   PREVIDENCIÁRIO.   AGRAVO  

INTERNO.  RECURSO REPETITIVO.  NECESSIDADE  DE  BAIXA À 
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ORIGEM. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO ADMITIDO E JULGADO. 

ART. 1.035 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE DA TESE FIRMADA  

NO  RESP  1.310.034/PR  AOS  BENEFÍCIOS REGIDOS PELA LEI N. 

8.213/91.  IMPROCEDÊNCIA.  DIREITO  ADQUIRIDO  À 

CONVERSÃO DE TEMPO. VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO TEMPUS 

REGIT ACTUM. INCONFUNDIBILIDADE ENTRE TEMPO  DE  

SERVIÇO  E  FATOR  DE CONVERSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE 

DA APLICAÇÃO  DA  LEI  N.  9.032/95 NOS TERMOS FIRMADOS 

PELO STJ. TEMAS ENFRENTADOS   NOS   SEGUNDOS   

EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO   NO  RESP 1.310.034/PR.  

IMPROCEDÊNCIA.  POSSIBILIDADE  DE READEQUAÇÃO DA DER. 

INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

1. Quanto ao pleito de baixa à origem, para adequação à tese 

firmada em  repetitivo,  observa-se  que  se conheceu do recurso, o 

qual foi julgado,  com  aplicação  do  direito,  nos  termos do art. 1.035 

do CPC/2015. O inciso II do art. 1.030 daquele Código somente se 

aplica a recursos de que este Superior Tribunal ainda não conheceu.

2. Quanto ao argumento de que o REsp 1.310.034/PR, 

julgado pelo rito dos recursos repetitivos, teria tratado apenas da 

conversão do tempo de  serviço comum em especial dos períodos de 

labor anteriores à Lei n.  6.887/80, verifica-se que não se sustenta, 

pois a aplicabilidade do  mesmo raciocínio aos benefícios regidos pela 

Lei n. 8.213/91 foi reconhecida naquela oportunidade.

3.  As  alegações  de  direito  subjetivo  ao  cômputo  do 

tempo, de inobservância do princípio tempus regit actum, de não 

confusão entre o   tempo   de   labor   e   o  fator  de  conversão,  bem  

como  de inconstitucionalidade  na  aplicação  da  Lei  n. 9.032/95, na 

forma procedida por esta Corte, foram enfrentadas nos segundos 

embargos de declaração  opostos  contra o recurso repetitivo acima 

citado, tendo sido descartadas.

4.  Não  prospera  também  o suscitado direito à readequação 

da DER, para  que seja concedido ao agravante o benefício a que 

faria jus em momento  posterior à data do requerimento administrativo, 

pois, além de  o caso aqui discutido não ser de concessão de 

aposentadoria, mas de  conversão  da  espécie tempo de contribuição 

para a especial, em nenhum momento do feito se tratou dessa 

questão, a qual se constitui em inaceitável inovação recursal.

5.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e, nessa 
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extensão, não provido (AgInt no AREsp 537.569/PR, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 4.4.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   NEGATIVA   

DE   PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.   DEFICIÊNCIA   DE  

FUNDAMENTAÇÃO.  ÓBICE  DA  SÚMULA 284/STF.  TEMPO  

ESPECIAL.  EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS. AMBIENTE 

HOSPITALAR.  CONCEITOS  DE HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA 

QUE COMPORTAM INTERPRETAÇÃO.  PREVALÊNCIA DO 

CRITÉRIO QUALITATIVO. RISCO IMINENTE. AVALIAÇÃO DA REAL 

EFETIVIDADE E DA DEVIDA UTILIZAÇÃO DO EPI. REEXAME DE  

PROVA.  SÚMULA  7/STJ.  CONVERSÃO  DE  TEMPO DE SERVIÇO 

COMUM EM ESPECIAL.  INCIDÊNCIA  DA  LEGISLAÇÃO  VIGENTE 

QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS  DO  BENEFÍCIO 

PRETENDIDO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C 

DO CPC.

1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em 

que a alegação  de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 

genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 

acórdão se fez omisso, contraditório  ou obscuro. Aplica-se, na 

hipótese, o óbice da Súmula 284  do  STF.  

2.  A  circunstância  de  o  contato  com  os agentes 

biológicos  não  perdurar  durante  toda  a  jornada de trabalho não 

significa  que não tenha havido exposição a agentes nocivos de forma 

habitual  e  permanente,  na  medida  que  a  natureza  do  trabalho 

desenvolvido  pela  autora,  no ambiente laboral hospitalar, permite 

concluir  por  sua constante vulnerabilidade. Questão que se resolve 

pelo parâmetro qualitativo, e não quantitativo.

3.  Na  hipótese,  a instância ordinária manifestou-se no 

sentido de que,   sendo   evidente   a   exposição   a   agentes   de  

natureza infecto-contagiosa,  não  há  como  atestar  a  real  

efetividade do Equipamento  de  Proteção Individual - EPI. Rever esse 

entendimento, tal  como  colocada  a  questão  nas  razões  recursais, 

demandaria, necessariamente,  novo  exame  do acervo 

fático-probatório constante dos  autos, providência vedada em recurso 

especial, conforme o óbice da Súmula 7/STJ.

4.   No  julgamento  do  REsp  1.310.034/PR,  Rel.  Ministro  
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HERMAN BENJAMIN,  processado nos termos do arts. 543-C do CPC, 

o STJ firmou entendimento  no sentido de que, para fazer jus à 

conversão de tempo de  serviço  comum  em  especial,  é necessário 

que o segurado tenha reunido  os requisitos para o benefício 

pretendido antes da vigência da  Lei n. 9.032/95, independentemente 

do regime jurídico reinante à época em que prestado o serviço.

5.  Recurso especial do INSS parcialmente provido, para se 

afastar a pretendida conversão de tempo de serviço comum em 

especial (REsp. 1.468.401/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

27.3.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  APRECIAÇÃO  

DE  ALEGADA  VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE 

SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO. 

LEI APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO 

PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A APOSENTADORIA.  

MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73. 

APLICAÇÃO DE MULTA E MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS, NO AGRAVO INTERNO.  DESCABIMENTO.  

AGRAVO  INTERNO  IMPROVIDO. RETIFICAÇÃO, DE OFÍCIO,  DE  

ERRO  MATERIAL,  NA  DECISÃO  AGRAVADA. ART. 494, I, DO 

CPC/2015.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática 

publicada em 15/06/2016,  que,  por  sua  vez,  julgara recurso 

interposto contra decisão  que inadmitira o Recurso Especial, 

publicada na vigência do CPC/73.

II.  A  análise  de  suposta  ofensa  a dispositivos 

constitucionais compete  exclusivamente  ao  Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art.  102,  inciso III, da Constituição da 

República, sendo defeso o seu  exame,  no  âmbito  do Recurso 

Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme 

pacífica jurisprudência do STJ.

III.   Conforme   decidido  pela  Primeira  Seção  desta  Corte,  

no julgamento  do  Recurso  Especial 1.310.034/PR, submetido ao rito 

do art.  543-C do CPC/73, "a configuração do tempo especial é de 
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acordo com  a lei vigente no momento do labor", ao passo que "a lei 

vigente por  ocasião  da  aposentadoria é a aplicável ao direito à 

conversão entre  tempos  de  serviço  especial  e  comum, 

independentemente do regime  jurídico  à  época  da  prestação  do  

serviço"  (STJ,  REsp 1.310.034/PR,  Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2012, julgado sob o rito 

do art. 543-C do CPC/73).

IV. Por sua vez, o art. 57, § 5º, da Lei 8.213/91, na redação 

da Lei 9.032/95,  "suprimiu  a possibilidade de conversão de tempo 

comum em especial,  mantendo apenas a hipótese de conversão de 

tempo especial em comum ('§ 5º O tempo de trabalho exercido sob 

condições especiais que  sejam  ou  venham  a ser consideradas 

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a 

respectiva conversão ao tempo de   trabalho   exercido   em  atividade  

comum,  segundo  critérios estabelecidos  pelo  Ministério da 

Previdência e Assistência Social, para  efeito  de  concessão  de 

qualquer benefício.')" (STJ, EDcl no REsp  1.310.034/PR,  Rel.  

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

02/02/2015).

V.  No  julgamento  dos  EDcl  nos  EDcl no REsp 

1.310.034/PR, ficou esclarecido  que  a tese adotada no julgamento 

do repetitivo em tela "não  viola  o  direito  adquirido,  pois  o  direito  à 

conversão é expectativa  que  somente  se  incorpora  ao  patrimônio 

jurídico do segurado   quando   feita   a  proporção  temporal,  no  

momento  do jubilamento,  entre aposentadoria especial (25 anos) e 

aposentadoria por  tempo  de  contribuição  (30  anos,  se  mulher,  e 

35 anos, se homem)".

VI.  Ressalva-se  a  possibilidade  de  conversão  do tempo 

comum em especial,  para  fins  de  concessão  de aposentadoria 

especial, nos casos  em  que os requisitos para o benefício tenham 

sido adimplidos antes  da  vigência  da  Lei  9.032,  de 28/04/95, pois, 

"segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à 

conversão de tempo  de  serviço  comum  em  especial,  é necessário 

que ele tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido antes 

da Lei n. 9.032/95,  de  28/4/95,  independentemente  do  momento  

em  que foi prestado  o  serviço ou realizado o requerimento" (STJ, 

AgRg no REsp 1.399.678/PR,  Rel.  Ministro  SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/06/2015).

VII.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada não 
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enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 

1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime 

do colegiado.

VIII. Na linha do decidido pelo STJ, "deixa-se de aplicar 

honorários sucumbenciais  recursais nos termos do enunciado 16 da 

ENFAM: 'Não é possível  majorar  os  honorários  na  hipótese  de  

interposição de recurso  no  mesmo  grau de jurisdição (art. 85, § 11, 

do CPC/2015)' (...)" (STJ, AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 17/05/2016).

IX.  Agravo  interno  improvido.  Retificação,  de  ofício,  de 

erro material  constante  da decisão agravada, nos termos do art. 494, 

I, do CPC/2015 (AgInt no AREsp. 513.691/PR, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 13.2.2017).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO  

ADMINISTRATIVO  3/STJ.  APOSENTADORIA ESPECIAL.  

CONVERSÃO  DE  TEMPO  COMUM  EM  TEMPO  ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.310.034/PR. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 

1.310.034/PR, firmou a tese de que "A lei vigente por ocasião da 

aposentadoria é a aplicável  ao direito à conversão entre tempos de 

serviço especial e comum,  independentemente do regime jurídico à 

época da prestação do serviço." 

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 933.570/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.12.2016).

² ² ²

PROCESSUAL   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.   AGRAVO  

INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  

CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. TEMPO ESPECIAL  

E COMUM. CONVERSÃO. APLICABILIDADE DA LEGISLAÇÃO 

VIGENTE À ÉPOCA   DA  APOSENTADORIA.  MATÉRIA  DECIDIDA  

EM  RECURSO  ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
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543-C DO CPC/73. AUSÊNCIA DE COMBATE A  FUNDAMENTOS  

AUTÔNOMOS  DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 

DEFICIÊNCIA  NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II  -  Esta  Corte,  ao  julgar  o Recurso Especial n. 

1.310.034/PR, submetido  ao rito do art. 543-C, firmou entendimento 

segundo o qual se aplica ao direito de conversão entre tempo especial 

e comum a lei em  vigor  à época da aposentadoria, 

independentemente do período no qual as atividades foram exercidas 

pelo segurado.

III   -   A   jurisprudência  desta  Corte  considera  deficiente  a 

fundamentação quando a parte deixa de impugnar fundamento 

suficiente para  manter  o  acórdão  recorrido,  apresentando  razões 

recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 

origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.

IV  -  O  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.604.861/PR, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.10.2016).

8.  Em face do exposto, deu-se parcial provimento ao Recurso 

Especial do INSS, para reconhecer a impossibilidade de conversão do tempo 

comum em especial, no caso de preenchimento dos requisitos da aposentadoria 

especial após 25.4.1995, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem, 

para que prossiga na análise da demanda com base na orientação fixada.

9.  Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da parte segurada. É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0141849-3 REsp 1.636.211 / PR

Números Origem:  50062164020104047000  PR-50062164020104047000

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : AIRTON DIEDZIC MAOSKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DA GRACA SBRISSIA MAOSKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
RECORRIDO : OS MESMOS 
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : AIRTON DIEDZIC MAOSKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DA GRACA SBRISSIA MAOSKI 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AIRTON DIEDZIC MAOSKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DA GRACA SBRISSIA MAOSKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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